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    “Em definitivo, não pode haver democracia sem liberdade. As expressões apartadas de uma liberdade política, econômica ou civil, distam de configurar uma autêntica democracia. Se impõe a necessidade de conciliar ou organizar a todas as liberdades. Essa união somente é visível se acrescentamos um elemento de tipo filosófico determinante de um estado cultural que preside as ações humanas. E neste aspecto, a democracia se traduz na compreensão, na tolerância, no respeito recíproco e, em definitivo, em um estilo de vida onde, em cujo seio, de opera a fusão dos princípios políticos, econômicos e humanos da liberdade. Não cabe, pois, referir-se propriamente a uma democracia sem que, simultaneamente, impere a liberdade responsável tanto no político, no econômico e na convivência social.”




    BADENI, Gregorio.




    Tratado de Libertad de Prensa.




    Buenos Aires: Abeledo Perrot, 2002. P. 37.


  




  

    PREFÁCIO




    Este trabalho foi desenvolvido nos idos de 2012, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Direito, Relações Internacionais e Desenvolvimento – Mestrado – da Pontifícia Universidade Católica de Goiás e analisa o direito do exercício da disseminação da informação, como demonstração da liberdade de expressão na mídia, com ênfase ao uso da internet e das redes sociais, questionando se é exercido como instrumento de liberdade ou de controle.




    Tal exame é efetuado considerando a mudança comportamental do indivíduo impingida pela revolução tecnológica dos meios de comunicação que ganharam forma e força política e econômica influindo nas relações globalizadas com mudança de paradigmas sociais.




    Neste caminho, há uma verificação da ação do homem na construção dos relacionamentos e na interação social, por meio das redes sociais da internet, com uma abordagem analógica do mito do Anel de Giges apresentado na obra “A República”, de Platão. Tem-se, então, o estudo da importância dos instrumentos tecnológicos na nova forma de empreender e de entender as inovações das relações do homem, sendo aqueles meros instrumentos ou ferramentas utilizadas de acordo com a conduta humana, seja para o bem ou para o mal, em prol da justiça, seja pela impossibilidade limítrofe estabelecida pelas sanções jurídico-sociais de praticar a injustiça ou mesmo a constante busca da superação das falhas humanas.




    Assim, surgem, no âmbito da responsabilidade civil, discussões concernentes à compensação, à reparação e à punição ante as consequências dos danos originários dos excessos inerentes à atividade de difusão da informação, tendo em vista o ordenamento jurídico e as recentes celeumas relacionadas ao tema observadas no Brasil e na Argentina, discutindo-se a necessidade de regulamentação do exercício da liberdade de informação.




    Tem-se a utilização de pesquisa bibliográfica com abordagem qualitativa a partir de publicações, estudo especializado, e jurisprudências sobre o tema.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A importância da liberdade é correlata à importância da autodeterminação responsável de modo que o homem é ou não é livre segundo sua própria postura como integrante de uma sociedade organizada.




    A liberdade não é simples produto ou alvo das estruturas do Estado, mas da vontade dos indivíduos que compõem a sociedade organizada, de forma que a liberdade não é criada e não se manifesta senão, em sua maior parte, quando o povo a quer.




    Por conseguinte, como na democracia tem-se a ideia de que o povo é livre para fazer mais ou menos o que deseja, tem-se, como consequência, uma observação de que tal pensamento tem gerado uma confusão entre poder do povo e a liberdade do povo.




    Outrossim, fora do âmbito das ideias políticas tem-se a concepção de que o homem é livre quando não há obstáculos que o impeçam de fazer o que corresponde à sua natureza humana e que não sobreponha à liberdade de terceiros.




    Desta forma, tem-se uma concepção de liberdade sob uma disposição natural com parâmetros estabelecidos pela ordem organizacional de uma comunidade, observada como ‘dever ser’ de cada um de seus integrantes.




    Tal concepção é de difícil compreensão num mundo de relações globalizadas pautadas pela competição em busca de vantagens e de poder.




    Por conseguinte, o direito à liberdade tem sido entendido tanto como o arcabouço das reivindicações de livre-arbítrio obtidas, como o conjunto legislativo de restrições no seu uso, de sorte que os ditames jurídicos sejam garantidores de conduta não proibida legalmente.




    Neste caminho, observa-se que há direitos que estão fundados na natureza humana do homem, em sua qualidade enquanto pessoa, e, de consequência significam deveres como exigências, subsistindo naturalmente mesmo quando o valor que protegem tenha sido deixado de ser valorado pelo indivíduo. Neste patamar está o direito à liberdade.




    E o direito à liberdade não se acaba mesmo quando o homem se mostra insensível aos conteúdos da liberdade, ao contrário, segue como um dever a ser cumprido.




    Já o direito de expressão e à informação é nutrido pelo direito do povo ter a possibilidade de acesso às notícias de suas ideias, da realização de seus anseios, dos fatos e das circunstâncias cotidianas da comunidade que integra. Desse modo, a Liberdade de Imprensa é preceituada como meio de assegurar a liberdade de expressão aos seus cidadãos e respectivas associações, principalmente, no que diz respeito a quaisquer publicações.




    Tais direitos, neste entendimento, são reconhecidos como de primeira ordem, uma vez que o homem ignorante dos acontecimentos de sua comunidade e de suas consequências à sua individualidade é um homem desarmado frente à vida. E, no momento em que a comunicação, a informação é cerceada, censurada ou adulterada o indivíduo fica, enquanto ser social, abandonado e impedido de preparar-se para os efeitos dos fatos da vida em comum e de prevenir o que lhe convém.




    Contudo, esta liberdade de expressão e de informação pode apresentar-se deturpada em atitudes ou situações desonestas com intuito de apenas alimentar o desejo de conhecimento da vida alheia e de comentá-la ou mesmo de manipular a conduta social.




    Neste ponto, encontra-se o confronto entre a liberdade de expressão e de informação com os demais direitos de personalidade como a honra, a dignidade e a privacidade.




    A Convenção Americana de Direitos Humanos (2011), originária da Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, realizada em San José de Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, também denominada de Pacto de San José da Costa Rica, ratificada, dentre outros países, pela Argentina em 1984 e pelo Brasil em 1992, apresenta, entre os direitos civis e políticos, a liberdade de pensamento e de expressão:




    Artigo 13 – Liberdade de pensamento e de expressão




    1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha.




    2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito à censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para assegurar:




    3. o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas;




    4. a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.




    5. Não se pode restringir o direito de expressão por vias e meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de frequências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.




    Observa-se que a liberdade preceituada no referido pacto inclui a busca, o recebimento e a difusão da informação, sem estar sujeita a censura prévia, mas resguardando-se as responsabilidades, e, de consequência, os danos ulteriores, no intuito de assegurar o respeito dos direitos individuais do homem.




    Deve-se, então, observar que a liberdade de informação deve abarcar o direito de informar, o direito de se informar e o direito de ser informado, de maneira que a liberdade de imprensa esteja delineada na transmissão da informação e na crítica. E, havendo qualquer juízo de valor, considerar-se-á que a informação expressa pelo meio traz em si mesma crítica ou comentário.




    Assim, tem-se a valoração da atuação dos meios de comunicação como parte constitutiva do sistema social contemporâneo.




    Por conseguinte, os meios de comunicação apresentam-se como reflexo das comunidades regionais e nacionais globalizadas no que concerne às ideologias políticas, aos interesses dominantes e aos preceitos culturais.




    Os meios de comunicação desempenham importante e complexo papel no contexto do processo de comunicação e da liberdade de expressão, principalmente e com grande relevância no âmbito da internet e das redes sociais, sendo relevante uma análise das diferentes relações que cultiva com tal conjunto seja em situação de elevação ou de conflito.




    E, neste processo é importante observar que os direitos e garantias fundamentais estão envoltos em um contexto temporal e espacial econômico sociológico global, sendo mais acertado que suas análises sejam efetuadas sem olvidar os paradigmas da sociedade para a qual estão formulados.




    Assim, delineia-se este estudo, visando analisar o real papel da liberdade de imprensa, da liberdade da mídia, da liberdade de informação, da liberdade de expressão nas relações virtuais e globalizadas, no espaço temporal em que os meios de comunicação clássicos, ainda, estão concentrados na mão de classes sociais e políticas que possuem interesses políticos, ideológicos e econômicos que se sobrepõem aos direitos individuais.




    Ressaltando que a revolução tecnológica possibilita uma mudança e promove uma descentralização da informação por meio da rede global de computadores, internet e demais instrumentos, de modo que os distintos elementos do paradigma habitual da comunicação – emissor, mensagem, canal e receptor – são tomados de maneira alternativa.




    Por conseguinte, tem-se o intuito de analisar a liberdade no campo da comunicação e no universo jurídico brasileiro, com comparações argentinas, ressaltando o papel da internet e das redes sociais, atendo-se, ao seu poder de alcance social, bem como as relações sociais e econômicas e, ainda, ao comportamento do homem social moderno e de sua forma de lidar com a liberdade individual, direitos declarados de forma expressa no texto constitucional, mas que se digladiam nos Tribunais brasileiros.




    Tem-se, pois, o questionamento se o direito exercido pela mídia é um instrumento de liberdade, como um princípio basilar de um Estado democrático de direito, ou é um instrumento de controle econômico, social e político, tendo em vista os recentes acontecimentos entre a mídia e o Estado e os particulares no Brasil e em países como a Argentina e a Venezuela.




    Tal questionamento abre espaço para analisar a aplicação e a manutenção da liberdade como direito fundamental preceituado pela Constituição Federal de 1988, investigar a atuação jurídica da imprensa no paradoxo instituído pelo direito à informação e o direito à intimidade, discutir o comportamento social jurídico do homem frente à exposição da mídia e a necessidade de ser notado/visto, e, ainda, verificar a responsabilidade do Estado como mantenedor da ordem social e garantidor da liberdade em igualdade a todos.




    Assim, para realizar o trabalho proposto, a pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa baseada na descrição não fundamentada “em idealizações, imaginações, desejos” (FAZENDA, 1998, p. 58) mostra-se adequada, uma vez que a elaboração da tarefa proposta se dá a partir de material já publicado, constituído, principalmente, de livros, artigos de periódicos e de material disponibilizado na internet.




    A pesquisa bibliográfica apresenta-se adequada ao intento proposto por constituir-se procedimento formal, reflexivo sistemático possibilitando ponderação de caráter científico, por meio de exame de material física e eletronicamente já publicado, que constitui ampla bagagem teórica e que possibilita boa contribuição de dados e informações, inclusive, de vivência real, em busca do conhecimento da realidade ou das verdades parciais e de suas inter-relações na temática proposta.




    E, ante a intenção de traduzir e expressar o sentido dos fenômenos da liberdade e da expressão no mundo social, no âmbito do processo social da comunicação com enfoque nas redes sociais da internet, a abordagem qualitativa apresenta-se apropriada a tal intento, eis que propicia um mergulho no contexto analisado dando perspectiva interpretativa da realidade.




    Neste caminho, observa-se a assertiva de Quintana (1988, p. 408) de que a imprensa tem desempenhado lugar de relevo na luta do homem pela conquista e/ou restauração da liberdade, pelo que, nos termos apontados por Vasquez (1998, p. 21), apresenta-se como aparelho de valorização social nas mudanças contemporâneas.




    Todavia, não se olvida que, segundo Badeni (2002, p. 511), a liberdade de informação e de imprensa, não sendo absoluta, deve ser responsável e ter a correlata obrigação de reparação em caso de dano a direitos individuais, atentando, ainda, à ruptura de paradigmas relacionados à vida privada e à intimidade no mundo globalizado da internet e das redes sociais, nos termos colacionados por Pinheiro (2011, p. 85) e analogicamente ao mito do anel de Giges de Platão (2006, p. 90), tendo como referencial primeiro os ditames da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2012) relativos ao tema, bem como a interpretação do Supremo Tribunal Federal.




    Assim, o primeiro capítulo (Ciberespaço: mídia e informação) do trabalho traz um diagnóstico da relação entre a mídia e a informação ressaltando a existência do núcleo da liberdade de imprensa – conteúdo – que não deve ser alvo de controle, e a parte periférica – que diz respeito às questões reflexas à liberdade de imprensa no âmbito da responsabilidade que deve ser alvo de normatização.




    E, neste caminho, tem-se a discussão da eficácia temporal da legislação brasileira em relação à temática; a relação dos instrumentos constituintes da mídia moderna com as relações interpessoais e seus controles, momento em que há o estabelecimento de um paralelo entre a internet e o ‘mito de Giges’, atendo-se aos hábitos cotidianos centrados nas redes sociais, bem como às novas formas de lidar com a informação e suas relações com os regramentos.




    O segundo capítulo (Liberdade de expressão e de imprensa) apresenta uma análise sobre a concepção de liberdade de expressão, bem como seu exercício e papel na sociedade organizada, ressaltando que o âmago da democracia valoriza o livre processo de discussão no intuito do conhecimento da verdade dos fatos, sendo, pois, essencial para tal processo, a existência de opiniões, sejam quais forem seus conteúdos.




    Neste caminho há um exame do contexto social atual dos novos paradigmas da liberdade de expressão e da privacidade, observando-se que os aparatos tecnológicos da era da informação transformam o indivíduo em agente ativo, em tempo real, de ações coletivas globalizadas. E, ao mesmo tempo dissemina uma valorização da visibilidade exacerbada com uma cultura de que para o indivíduo ser, não basta existir, é necessário ser visto, mesmo que de forma momentânea e fugaz.




    Este capítulo examina, também, a relação entre a liberdade de expressão e a defesa de interesses no exercício da liberdade de imprensa observando a defesa da ideia de que a liberdade de imprensa é exercida na plenitude da liberdade de expressão, e, mesmo ante a possibilidade de erros e existência de interesses econômicos e políticos na veiculação de informações, não há ameaça a seu exercício. E, ainda, observa-se a defesa da ideia da existência de uma censura velada à liberdade de informação com base na atuação dos aparelhos institucionalizados dos poderes do Estado e do poder econômico.




    Deste modo, tem-se a apresentação de alguns duelos travados no exercício da liberdade de informação, enquanto liberdade de expressão noticiosa, e o posicionamento estatal no Brasil, na Argentina, na Venezuela e no Equador, em momentos tumultuados nos quais os receios, os abusos e as atrocidades apresentam-se em confronto às liberdades, inclusive à liberdade de imprensa, ressaltando, então, a importância dos fundamentos da liberdade de expressão no mundo globalizado presente.




    O terceiro e último capítulo (Liberdade responsável na mídia) destaca que a sociedade moderna vivencia a chamada era da informação que se caracteriza pela exuberância tecnológica e pela extrema facilidade de acesso à informação que, em razão disso pode ser instrumento de invasão à individualidade e intimidade do cidadão global.




    Outrossim, observa-se que o estudo das consequências, em especial do dano/prejuízo, que é possível de ser produzido pela difusão, desprovida de ética, da informação tem vital relevância nesta proposta de estudo.




    Para Oliveira, o dano é uma lesão a um direito do indivíduo ofendido, ou seja, é um abuso a um bem jurídico. Assim, o ordenamento legal deve determinar, ante a evidência do dano, se o ofendido deve tolerar o dano sofrido, em decorrência da conjuntura social em que vive, ou se deve ser recompensado, e, sendo este o caso, quem deve arcar com tal indenização (2005, p. 364 e 366).




    Tais observações são pertinentes uma vez que o homem é diferenciado e tido como ente de direito ante o reconhecimento, em si, da dignidade da pessoa humana constituída de valor espiritual e moral, que se exprime de forma ímpar na “autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que leva consigo o pedantismo ao respeito por parte dos demais” (SARLET, 2001, p. 42 apud FARIAS, 2005, p. 93).




    Por conseguinte, atendo-se ao fato de que o exercício das atividades da imprensa brasileira e argentina, seguindo os moldes da mídia global, apresentam-se sob uma confusão entre a liberdade de imprensa e o direito de informação, este capítulo apresenta uma análise do contexto social global comparado atual da informação, nos dois países, bem como a possibilidade de aplicação do dano punitivo quando da difusão, sem ética ou limites morais, da informação em atentado à intimidade e dignidade do cidadão.




    Tal capítulo, também, tem como foco uma discussão sobre o processo de convergência de mídias e as tentativas estatais de regulamentação das atividades inerentes ao meio, inclusive na celeuma brasileira sobre a proposta de marco regulatório pelo Ministro Franklin Martins, ainda no governo Lula, ressaltando as resistências e as críticas sobre o tema.




    Por fim, as considerações finais são apresentadas baseando-se nas análises e considerações dos capítulos do estudo proposto, ante as observações bibliográficas citadas, objetivando apresentar uma resposta à indagação que delineia o trabalho, tendo como contexto as relações contemporâneas relacionadas ao exercício da difusão de informação num mundo em que as novas tecnologias ultrapassam barreiras sociais, temporais e geográficas.


  




  

    CAPÍTULO 1. CIBERESPAÇO: MÍDIA E INFORMAÇÃO




    Barganhada, alienada, controlada, a liberdade de informação tem sido alvo do sonho e da cobiça humana ao longo da história do chamado mundo civilizado, sempre atrelada a lutas intensas ou veladas, a sangue ou a palavras.




    E, tem-se que a liberdade não é simples produto ou alvo das estruturas do Estado, mas da vontade dos indivíduos que compõem a sociedade organizada, de modo que a liberdade não é criada e não se manifesta senão, em sua maior parte, quando o povo a quer.




    E, liberdade de informação é concebida como a participação social e política do indivíduo com amplo acesso e conhecimento das notícias e dos fatos relacionados à sociedade que integra, bem como da possibilidade de expressar, de maneira responsável e ético, seus anseios e sua opinião pública sobre tais assuntos, tendo como instrumentos, para tal intento, os meios de comunicação existentes.




    Por conseguinte, deve-se centrar a atenção legislativa estabelecendo-se parâmetros à relação da mídia com a informação, mas sem instalar a censura prévia, resguardando a importância da liberdade de informação, de utilização da mídia, sem desmerecer a importância da ética e da responsabilidade no resguardo dos direitos de personalidade.




    A mídia tem na informação o seu objeto e na liberdade de disseminação de informação seu objetivo, constituindo-se em poder libertador ou controlador, atendendo a interesses da sociedade ou a ideologia políticas e mercadológicas de poucos. Nesse jogo entre a mídia e a informação tem-se configurado o ciberespaço.




    A palavra ciberespaço é utilizada como significante de um ‘lugar’ por onde circulam as informações produzidas pela rede mundial de computadores – internet.




    Todavia, esta conceituação deve ser modificada, uma vez que a informação não pode ser considerada matéria e que, no mundo contemporâneo, tem velocidade. Portanto, o mais apropriado é considerar ciberespaço como definição de espaço tempo por onde transita a informação produzida pela internet e pelos demais instrumentos da mídia moderna.




    No ciberespaço o internauta experimenta a sensação de extensão, desdobramento ou mesmo de transfiguração de sua personalidade. Este universo virtual possibilita extremas mudanças psicológicas nos seres humanos de forma que a identidade se torna flexível, ou mesmo anônima, além de permitir demolir fronteiras, alterar a geografia, a condensação ou a expansão do tempo, e, ainda, a transformação das relações humanas.




    A internet, Facebook e Twitter são alguns dos constituintes da mídia em rede, todavia, são apenas meios e instrumentos, não fazem revolução, ajudam, articulam, facilitam a divulgação de ideias e de atividades, mas quem faz a revolução é a articulação política.
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